
VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 172, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação e a implementação do “Programa Informação em Execução” no Sistema Prisional Estadual. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 6ª a 10ª Sessões Ordinárias, de 23 a 27/03/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

O relator designado proferiu, após análise, voto contrário ao projeto de lei ora discutido. Em que pesem os motivos que o levaram a manifestar-se contrariamente à propositura, sinto-me na obrigação, após requerer vista do projeto, de abraçar posição diversa por meio deste voto em separado.

Não há dúvidas de que a ideia veiculada pela propositura modificará uma situação corriqueira verificada no âmbito prisional: a obstaculização da fruição de determinados direitos em razão da inexistência de informações destinadas aos condenados sobre seus processos. A burocracia imposta hoje, somada a dependência de terceiros para o acesso ao sistema, acarreta longa espera, para os interessados, na obtenção das informações sobre os processos e consequentes direitos decorrentes do cumprimento parcial da pena, como por exemplo o direito ao trabalho externo e à saída temporária, nos moldes do que determina a Lei n.º 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal). A instalação de terminais de autoatendimento nas instituições prisionais assegurará mais efetividade à própria Lei n.º 7.210/84, mas, acima de tudo, promoverá efetividade a um dos fundamentos do nosso Estado Democrático de Direito: a dignidade da pessoa humana (artigo 1º, III, da Constituição Federal).

Mas não é só: além de estar em harmonia com a Constituição Federal e com a Lei de Execução Penal, é certo que o projeto em tela coloca em prática, ainda, as determinações da Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a informações. Não foi à toa que o texto da proposta fez menção à referida lei, conforme se comprova por meio da leitura de seu artigo 2º, inciso V. Com base nessa alegação, somada as outras consignadas acima, não podemos concordar com a manifestação proferida anteriormente.

Em razão de todo o exposto, manifestamo-nos, por meio deste voto em separado, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 172, de 2015. 

Sala das Comissões, em 
DEPUTADA ANA DO CARMO
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